
 

 

EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 05/2025-SRP 

 

PROCESSO Nº: 4699/2025 

INTERESSADO: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  

 

 

DATA E HORARIO 

DA SESSÃO: 

INÍCIO DE ACOLHIMENTO DE PROPOSTAS DIA 

13/08/2025 às 13h00min. 

PROPOSTAS RECEBIDAS ATÉ DIA 13/08/2025 às 13h00min. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS ELETRÔNICAS DIA 

13/08/2025 às 13h00min. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE LANCES DIA 

13/08/2025 às 13h00min. 

 

OBJETO: 

REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE VISANDO 

ATENDER À DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE ARAGARÇAS/GO. 

CRITÉRIO DE 

JULGAMENTO: 
MENOR PREÇO POR ITEM 

MODO DE 

DISPUTA: 

ABERTO 

LOCAL DA SESSÃO 

PUBLICA: 
Endereço eletrônico: https://bll.org.br/ 

PREGOEIRO(A): Cleiciany Durães Lima 

AMPARO LEGAL: 

Regido pela Lei 14.133/2021, Lei Complementar nº 123/2006, Lei 

Complementar nº 147/2014, Decreto 10.024/2019 e demais 
legislações pertinentes. 

O Edital poderá ser obtido gratuitamente no site da Prefeitura, no endereço 

https://aragarcas.go.gov.br/ ou a partir da data de sua publicação, através do provedor 

https://bll.org.br/. Informações adicionais podem ser obtidas junto, ao Departamento de 
Licitação, Fone: (64) 3638-2475. E-mail: licitacao@aragarcas.go.gov.br. 

 

  

https://bll.org.br/
https://aragarcas.go.gov.br/
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A Prefeitura Municipal de Aragarças, Av. Getúlio Vargas, N° 680, Setor Centro Administrativo – CEP: 

76.240-000 – Aragarças – GO, torna público que fará realizar licitação na modalidade de Pregão 

Eletrônico, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, conforme descrito neste edital e seus anexos, em 

conformidade com a Lei Nº 14.133/2021. Suas alterações e demais especificações e condições 

constantes neste Edital e seus anexos. 

 

 

1.1. Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto 

licitado que preencherem as condições de credenciamento exigidas neste Edital. 

 

 

2.1. O edital está disponível para retirada no site da Prefeitura Municipal de Aragarças, no endereço 

aragarcas.go.gov.br e junto ao departamento de Licitações, na Av. Getúlio Vargas, nº 680, Centro 

Administrativo, Aragarças/Goiás, de segunda a sexta-feira, das 13h00 às 18h00, pelo Telefone (64) 

3638-2475: e-mail: licitacao@aragarcas.go.gov.br. 

 

2.2. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases através do Sistema de 

Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões. 

2.3. Os trabalhos serão conduzidos pela Pregoeira designado, mediante a inserção e monitoramento de 

dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações” constante da página eletrônica da Bolsa 

de Licitações e Leilões (www.bllcompras.org.br). 

 

2.4. Para se cadastrar no Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões (BLL), acesse 

o link http://bll.org.br/cadastro/, realize o download do termo de adesão e preencha o mesmo. 

2.5. Caso permaneça alguma dúvida sobre o cadastro, entre em contato com o suporte da Bolsa de 

Licitações e Leilões (BLL) pelo telefone (41) 3097-4600, ou utilize o endereço contato@bll.org.br. 

 

 

3.1. A presente licitação tem por objeto o registro de preços para eventual e futura aquisição de material 

permanente visando atender à demanda da Secretaria Municipal de Saúde de Aragarças/GO. 

 

3.2. A licitação será dividida em itens, conforme descrito no item 4, facultando-se ao licitante a 

participação em quantos itens forem de seu interesse. 

3.3. As especificações detalhadas do objeto e as condições para a prestação dos serviços estão 

disponibilizadas no Termo de Referência, que compõe o anexo I deste Edital. 

 

PREÂMBULO 

1. DAS DISPOSIÇÕES E RECOMENDAÇÕES PRELIMINARES 

2. INFORMAÇÕES DO EDITAL 

3. DO OBJETO 
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4.1. O valor máximo para a presente licitação é de R$ 36.900,00 ( trinta e seis mil e novecentos reais), 

para aquisição do objeto de acordo com as especificações técnicas estabelecidas no quadro abaixo: 

 

Nº DESCRIÇÃO QUANT MEDIDA 
VALOR 

UNITARIO 

01 

Poltrona Acompanhante Reclinável 

Estrutura em tubo de aço carbono redondo de 1 x 

1.20mm e 1 ¼ x 1.20mm, reclinável em diversas 

posições com movimentos simultâneos do encosto e 

apoio dos pés. Encosto, assento, descansa pés e 

braços estofados com espuma D28 revestido em 

Courvim. Poltrona reclinável através de mola com 

acionamento de alavanca lateral protegida por 

manopla plástica, com trava (sob assento); Poltrona 

com braços fixos e encosto e apoio de pés 

sincronizado de modo a deslocarem-se 

conjuntamente; Acabamento em pintura epóxi com 

tratamento ferruginoso. Pés com ponteiras plásticas. 

 

 

10 

 

 

 

 

 

 

 

Unidade 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 3.690,00 

 

4.2 Em caso de divergência entre a descrição/quantitativo dos itens na tabela acima em relação ao 

conteúdo indicado do Termo de Referência, prevalecerá o constante do Edital. 

4.3. As aquisições advindas do presente certame correrão por conta das dotações orçamentárias 

relacionadas a baixo, e, eventualmente, em outras dotações que estiverem consignadas no orçamento à 

data da aquisição/emissão do empenho. 

 

DOTAÇÃO: 

➢ Fundo Municipal Saúde FMS: 06.01.010.302.1033.1.030.449052 

➢ Ficha 483 

➢ Fonte 131 

 
 

 

5.1. O prazo de execução da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses contados da publicação da 

respectiva Ata de Registro de Preços no Jornal Oficial do Município. 
 

5.2. A vigência do Registro de Preços terá início a partir da data de sua assinatura e se estenderá por 90 

(noventa) dias após o término do prazo de execução. 
 

5.3. Os materiais serão adquiridos de forma parcelada, conforme a necessidade da Prefeitura 

Municipal de Aragarças e mediante a emissão da Nota de Empenho, que será enviada via correio 

eletrônico ou entregue pessoalmente no estabelecimento da empresa. 

4. DO VALOR MAXIMO, DESCRIÇÃO DOS ITENS E RECURSO 

ORÇAMENTARIOS 

5. PRAZO E EXECUÇÃO E VIGENCIA 



 

5.4. A Prefeitura de Aragarças, reserva-se ao direito de adquirir a totalidade dos materiais ou parte deste. 
 

 

6.1 Poderão participar do certame: 
 

I. Todos os interessados do ramo de atividade compatível ao objeto licitado que preencherem 

as condições exigidas neste Edital e que apresentarem toda a documentação exigida para 

respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões. 

II. Quem não estiver sancionado com suspensão do direito de licitar e contratar pela Prefeitura 

de Aragarças ou com declaração de inidoneidade para licitar ou contratar por qualquer órgão 

ou entidade da Administração Pública; 

III. Quem não tiver vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com autoridade municipal ou com agente público municipal que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato; 

IV. Quem não tiver cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau, autoridade municipal ou com agente público municipal que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato; 

V. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, desde que não estejam concorrendo entre si; 

VI. Quem, nos cinco anos anteriores à divulgação deste edital, não tiver sido condenado 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos 

casos vedados pela legislação trabalhista. 

VII. Empresas reunidas em consórcios não poderão participar desta licitação. 

 

6.2 A mera participação na licitação implica na declaração de que a empresa não está impedida de 

participar do processo licitatório, sendo essa declaração tácita passível de sanção de declaração de 

inidoneidade, em caso de falsidade. 
 

6.3 Ao participar deste certame, o fornecedor concorda, tacitamente, com as declarações arroladas 

neste item, sendo desnecessária a apresentação dessas declarações por escrito. 
 

a) Estou ciente, concordo e atendo a todas as condições do Edital e seus anexos; 

b) Não há nada que impeça, juridicamente, a minha habilitação neste momento. Se algum fato 

impeditivo acontecer depois, estarei obrigado a informar a Prefeitura de Aragarças; 
 

c) Não emprego menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz; 

d) A proposta foi elaborada de forma independente e nenhuma empresa potencialmente 

participante da licitação conhece meu preço; 

e) A proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas; 
 

f) Não há, na minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado; 
 

6. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 



 

g) Minha empresa cumpre as exigências de reserva de cargos prevista em lei e normas 

específicas para pessoa com deficiência, reabilitado da Previdência Social e aprendiz; e 

h) Tenho ciência de que a declaração falsa acarretará aplicação de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar com toda a Administração Pública do País, além das demais sanções 

legais cabíveis. 

6.4. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa de 

Licitações e Leilões, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das 

propostas. 

 

6.5. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à Bolsa, 

poderes específicos de sua representação no pregão, conforme ITEM 8.2.1. 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação 

previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil (ANEXO IV) 

6.5.1. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, 

que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao 

percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos 

recursos de tecnologia da informação, em conformidade com regulamento operacional da BLL – Bolsa 

de Valores do Brasil. 

6.6. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no 

Anexo II para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser 

digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme 

o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 

123/2006. 
 

 

7.1 Qualquer interessado poderá impugnar ou solicitar esclarecimentos em relação a este ato 

convocatório. 
 

7.1.1 Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o edital de licitação, devendo 

encaminhar a petição na plataforma BLL até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para o 

recebimento das propostas. 

7.1.1.1 A petição pleiteando a impugnação deverá ser endereçada ao Pregoeiro, e deverá 

conter a qualificação do impugnante, a matéria impugnada, os fundamentos da 

impugnação e o pedido. Deverá também conter os dados para contato (endereço 

completo, telefone e-mail). 
 

7.1.1.2 O Pregoeiro, após o recebimento da impugnação/questionamento poderá 

requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos ou 

pela Procuradoria Jurídica, conforme o caso. 
 

7.1.1.3 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no site 

da Prefeitura Municipal de Aragarças, no Portal Nacional de Contratações Públicas e no 

7. DOS QUESTIONAMENTOS E IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 



 

sistema BLL no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame. 

7.1.1.4 Caso não seja possível responder o esclarecimento ou a impugnação enviada até 

as 13h00 do dia útil anterior à abertura do certame, a licitação será suspensa com 

reagendamento após a resposta da impugnação, sendo a publicação realizada com 

antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas. 
 

7.1.2 Os licitantes que tiverem dúvidas de caráter técnico ou legal quanto à interpretação dos 

termos deste Edital poderão solicitar esclarecimentos em até 03 (três) dias úteis antes da data 

fixada para recebimento das propostas. Os questionamentos deverão ser anexados na plataforma 

BLL. 

7.1.2.1 Os pedidos de esclarecimento deverão conter a identificação da empresa (razão 

social e nome do representante que solicitou esclarecimentos) e deverão trazer as 

informações para contato (endereço completo, telefone e-mail). 
 

 

 

8.1. Condução do certame: 
 

8.1.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 
 

I - receber, analisar e responder os pedidos de esclarecimentos; 

II - receber, analisar e responder as impugnações ao edital e submeter sua resposta à ratificação da 

autoridade competente. 

III - iniciar e conduzir a sessão pública da licitação; 

IV - credenciar os interessados; 

V - receber e examinar a declaração dos licitantes quanto à regularidade das condições de habilitação; 

VI - verificar a conformidade da proposta e da documentação em relação aos requisitos estabelecidos no 

edital; 

VII - coordenar a sessão pública e o envio de propostas e lances; 

VIII - conduzir a etapa competitiva; 

IX - classificar os proponentes após encerrada a etapa competitiva; 

X - negociar para obtenção de maior vantagem; 

XI - verificar e julgar as condições de habilitação; 

XII - sanear erros ou falhas; 

XIII - indicar o vencedor do certame; 

XIV - receber recursos e pedidos de reconsideração e analisar sua admissibilidade; 

XV - reconsiderar seus atos diante da interposição de recurso ou pedido de reconsideração, ou 

encaminhar para decisão da autoridade competente. 

XVI - elaborar a ata da sessão da licitação; 

XVII - encaminhar o processo licitatório, devidamente instruído, para homologação e adjudicação; e 

XVIII - propor a revogação ou a anulação da licitação, quando for o caso. 

8.2. Credenciamento no Sistema Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões: 

8.2.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 

8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 



 

instrumento de mandato previsto no item 6.5 “a”, com firma reconhecida, operador 

devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, 

atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações 

no site: www.bll.org.br. 
 

8.2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou 

através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, 

por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, 

aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

8.2.3 O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 

lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição 

de senha privativa. 
 

8.2.4 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 

pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da 

BLL - Bolsa De Licitações do Brasil. 

 

8.2.5 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa 

de Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 

senha, ainda que por terceiros. 

8.2.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

8.3. Participação no Pregão Eletrônico: 

 

8.3.1. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha 

pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e 

subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, observados data e horário limite estabelecido. 
 

8.3.2. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 

representante; 

8.3.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

8.4. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através de 

uma empresa associada ou pelos telefones: Aragarças-GO (64) 3638-2475, ou através da Bolsa de 

Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 

http://www.bll.org.br/
mailto:contato@bll.org.br


 

 

 

 

9.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até 

a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
 

9.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 

por meio de chave de acesso e senha. 
 

9.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 

§ 1º da LC nº 123, de 2006. 

9.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

9.5. No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser informadas no campo 

próprio as especificações e marcas dos serviços e/ou produtos ofertados, do serviço e/ou produto. A não 

inserção de arquivos ou informações contendo as especificações e marcas dos serviços e/ou produtos 

neste campo implicará na desclassificação da Empresa, face à ausência de informação suficiente para 

classificação da proposta. 

9.6. A validade da Proposta Comercial será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data 

da sessão pública do Pregão. 
 

9.7. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

9.7.1. Os proponentes poderão, até a data e hora marcadas para acolhimento de proposta, retirar 

ou substituir a proposta anteriormente apresentada. Na hipótese da substituição da proposta 

comercial implicar na alteração do preço inicialmente formulado, deverá ser anexada nova 

proposta comercial e digitada nova proposta de preço, após o encerramento do recebimento de 

propostas, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e 

aceito pelo pregoeiro. 

9.7.2. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

9.8. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 

da proposta. 
 

9.9. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio 

de lances. 

9.10. Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e encargos inerentes 

ao produto até sua entrega no local fixado por este Edital. 

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 



 

9.11. Caso haja necessidade o pregoeiro poderá solicitar o envio de documentação completar por meio 

de sistema em um prazo estipulado. 
 

 

10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 
 

10.1.1. Valor unitário; 

10.1.2. Marca; 
 

10.1.3. Fabricante; 
 

10.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 

garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 
 

10.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

10.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação 

dos serviços dos bens. 
 

10.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 

10.5. A Empresa vencedora deverá anexar na plataforma BLL, em até 3 (três) horas, a Proposta de 

Preços escrita, com o(s) valor(es) oferecido(s) após a etapa de lances, assinada pelo Representante 

Legal da Empresa citado nos documentos de habilitação, conforme modelo indicado no anexo II. 

10.6. A falta do envio da proposta reajustada não implicará na desclassificação imediata da licitante, 

cabendo ao pregoeiro a faculdade de inabilitar ou manter a habilitação de acordo com o último lance 

registrado em ata da Sessão. 

 

 

11.1. A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública do pregão, na 

forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a 

aceitabilidade das propostas. 

11.2. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

11.3. O pregoeiro verificará, no portal de licitações BLL - bolsa de licitações e leilões do Brasil, através 

do endereço eletrônico www.bll.org.br as propostas apresentadas, desclassificando aquela que esteja 

em desconformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, contenham vícios insanáveis ou não 

apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, com a respectiva 

fundamentação e registro no sistema, sendo a desclassificação acompanhada em tempo real por todos 
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os participantes. 
 

11.3.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

11.4. Os proponentes cujas propostas estiverem em desacordo com este edital serão comunicados da 

sua desclassificação, ficando desta forma impedidos de participar da sessão de lances. A 

desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 

real por todos os participantes; 
 

11.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 
 

 

12.1. Iniciadas a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

12.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

12.2. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 

12.2.1. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser 0,01 (um centavo); 
 

12.3. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

12.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

12.5. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes. 

12.6. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

12.7. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

no caso de lances intermediários. 

12.8. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente. 

12.9. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço. 
 

12.10. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de 
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lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance 

de menor valor. 

12.11. O pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste edital. 
 

12.11.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

12.11.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 
 

12.12. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às 

exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua 

compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até 

a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá 

negociar com o participante para que seja obtido preço melhor. 

12.13. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

12.14. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro. 

12.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão na forma 

eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, 

retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 
 

12.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão do Pregão, na forma eletrônica, será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

12.17. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” nova data e 

horário para sua continuidade. 
 

12.18 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 

12.19 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 

e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 

 

12.20 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 



 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

12.21 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 

13.22 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

12.23 Ao final do estabelecimento da ordem de classificação dos valores ofertados, será verificado o 

município em que está localizada a sede da licitante. O sistema identificará as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes com sede no Município de Aragarças, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, e será aplicado critério de regionalização, 

concedendo tratamento diferenciado. 

 

12.23.1 Para os itens exclusivos para MEPS e MEIs, sendo a proposta de menor preço ofertada por 

empresa não sediada na municipalidade de Aragarças o pregoeiro verificará a existência de preços 

propostos por licitantes sediados em Aragarças, dentro do limite de até 10% superior e na existência de 

propostas com preços dentro deste limite o pregoeiro aceitará e entenderá como menor preço a menor 

proposta apresentada por licitante sediado em Aragarças. 

12.24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, ou quando sediadas no 

Município de Aragarças, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 
 

12.25 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances.) 

12.26 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, serão utilizados os seguintes critérios de 

desempate, nesta ordem, sendo dada a oportunidade de os licitantes declararem, quando necessário: 
 

12.26.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

12.26.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão, 

preferencialmente, ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos na Lei nº 14.133/2021; 
 

12.26.3 desenvolvimento de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

desenvolvimento de programa de integridade. 
 

12.27 Mantida a igualdade de condições, será assegurada preferência, sucessivamente, aos: 
 

12.27.1 bens e serviços produzidos ou prestados por licitantes estabelecidos no território do 

Estado de Goiás; 



 

12.27.2 bens e serviços produzidos ou prestados por licitantes brasileiros; 
 

12.27.3 bens e serviços produzidos ou prestados por licitantes que declarem investir em 

pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

2.27.4 licitantes que declarem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 13.187/2009. 

12.28 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas. 
 

12.29 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 

 

13.1. Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM, observadas 

as especificações e demais condições estabelecidas neste Edital. 

13.2. Constatando-se o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o objeto será adjudicado ao(s) 

autor(es) das propostas ou lances de menor preço. 
 

 

14.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e 

no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 
 

14.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 

inexequível. 

14.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 

tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

14.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 

prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 

em ata; 
 

14.4. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
 

14.5. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

14.5.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 
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outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 

eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu 

ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
 

14.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

14.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

 

14.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
 

14.9. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
 

14.10. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

14.11. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC 

nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
 

14.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

14.13.  
 

 

15.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

I. Para consulta ao CNPJ: 

 

a) SICAF 

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes- 

apf.apps.tcu.gov.br/) 

II. Para consulta ao CPF: 

 

a) Sicaf 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria- 

Geral da 
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União:(http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?paginacaoSimples=true&tamanhoPa

gina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2CcpfCnpj

%2Cnome%2CufSancionado%2Corgao%2CtipoSancao%2CdataPublicacao&cpfCnpj=313817

730 00199&ordenarPor=nome&direcao=asc); 

 

 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça: 

(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form); 

15.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 15.1.2. Constatada 

a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 

 

15.1.2.1. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua inabilitação. 

15.1.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos Arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

15.2. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens 

a seguir, para fins de habilitação: 

 

15.2.1. – Para fins de habilitação jurídica: 

 

I. Registro comercial, no caso de empresa individual, ou; 

II. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na entidade 

competente, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 

de documentos de eleição de seus administradores, constando, em ambos os casos, documento com a 

última alteração social, ou; 

III. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício, constando documento com a última alteração social; ou, 

IV. Os Microempreendedores Individuais deverão apresentar o Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual. 

a) Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
 

15.2.2. – Para fins de habilitação Fiscal e Trabalhista: 
 

I. Prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes (CNPJ); 

II. Certificado de regularidade do FGTS-CRF; 
 

III. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943; 
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http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina&offset&direcaoOrdenacao=asc&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2CcpfCnpj%2Cnome%2CufSancionado%2Corgao%2CtipoSancao%2CdataPublicacao&cpfCnpj=31381773000199&ordenarPor=nome&direcao=asc
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina&offset&direcaoOrdenacao=asc&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2CcpfCnpj%2Cnome%2CufSancionado%2Corgao%2CtipoSancao%2CdataPublicacao&cpfCnpj=31381773000199&ordenarPor=nome&direcao=asc
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IV. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida da União expedida conjuntamente pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social; 

V. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 

 

VI. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal relativa a sede ou domicílio do licitante, devendo 

ser comprovada a regularidade junto aos cadastros mobiliário e imobiliário; 

15.2.3. – Para fins de habilitação Econômico Financeira: 

I. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com data de 

emissão não anterior a 180 (cento e oitenta) dias da data prevista para recebimento da documentação 

de habilitação; 

15.2.4 – Para fins de Qualificação Técnica: 

 

I - QUALIFICAÇÃO TECNICA (art. 67, da Lei nº 14.133/2021): 

a) - No mínimo um Atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado em nome da empresa, que comprove a aptidão de desempenho da licitante em fornecer objeto 

compatível ou semelhante ao licitado em características e quantidade. 

 

15.3. Regras aplicáveis à habilitação de Micro Empresas e Empresas de Pequeno Porte: 

 

15.3.1. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, social e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação. 

15.3.1.1. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal, social e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 

período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 

justificativa. 

 

15.3.1.2. A não-regularização fiscal, social e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação ou a revogação da licitação. Se, na 

ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo 

para regularização. 

15.3.1.3. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal, social e trabalhista não impede 

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 



 

uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. A declaração do vencedor acontecerá no 

momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

 

15.3.2. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 

de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
 

15.4 Do saneamento das propostas e/ou documentos de habilitação 
 

15.4.1 Para a habilitação dos licitantes, o pregoeiro deverá sanear todos os eventuais erros ou falhas, 

sendo possível a inclusão de novo documento comprobatório de condição já atendida pelo licitante no 

momento da apresentação dos documentos. 

15.4.1.1 A vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 64 da Lei 14.133/2021, não alcança 

documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, 

que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e da proposta, por equívoco ou falha, 

o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo pregoeiro (Acórdão 1211/2021- Plenário TCU). 
 

15.4.2 Na hipótese de possibilidade de saneamento das propostas ou dos documentos de habilitação, o 

saneamento ocorrerá, preferencialmente, na própria sessão. 
 

15.4.3 Não sendo possível o saneamento na própria sessão, será concedido prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas para que o licitante apresente o documento necessário ao saneamento. Nessa situação, os 

documentos deverão ser anexados na plataforma BLL, no campo “Documentos complementares (Pós 

Disputa)”. 

15.4.4 Para o saneamento da proposta e documentação será admitida a correção de todos os erros que 

sejam possíveis de serem corrigidos, tais como marca, modelo, tipo, fabricante, procedência, prazos, 

catálogos, declarações, documentação vencida, irregular ou faltante, atestados, ou quaisquer outras 

informações, dados ou documentos. 

15.4.5 Não poderá ser admitido o saneamento que aumente o valor total da proposta, sendo aceita a 

alteração dos preços unitários, desde que mantido o valor global. 

 

15.4.6 Caso, após o saneamento, seja identificado novo problema, deverá ser concedida nova 

oportunidade de sanear o vício, seguindo as mesmas regras deste capítulo. 

 

15.4.7 Será inabilitado o licitante que, depois da oportunidade de saneamento, não comprovar sua 

habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los vencidos ou 

em desacordo com o estabelecido no Edital. 

 

15.5 Considerações sobre os documentos apresentados para habilitação 

Os documentos necessários à habilitação da proponente que forem anexados no portal de licitações 

BLL - deverão ser apresentado por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou 

por servidor da administração ou publicação em órgão de imprensa oficial. 

15.5.1.1. O Pregoeiro reserva-se ao direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso da 

licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando - lhes prazo para 

atendimento. Os documentos solicitados deverão ser anexados no campo “Documentos 



 

complementares pós disputa”, no sistema da BLL, para conferência do Pregoeiro. 

 

15.5.2. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, 

deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei; 

15.5.3. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

 

15.5.4. As certidões, atestados e outros documentos comprobatórios devem ser emitidos pelas 

autoridades e órgãos competentes e estar dentro do prazo de validade até a data prevista para abertura 

das propostas, indicada no preâmbulo deste Edital. 

15.5.4.1. Caso os documentos para habilitação não mencionem o prazo de validade, será considerado o 

prazo de 90 (noventa) dias contados de sua emissão, exceto quando se tratar de documento cadastral 

(Cartão CNPJ, Cicad e Alvará) ou Atestados de Capacidade Técnica, se exigidos. 

 

15.5.5. É facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 

posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente. 

15.5.6. Caso a licitante seja a matriz, todos os documentos apresentados deverão estar em nome da 

matriz. Caso seja a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial que vai fornecer o 

produto, exceto aqueles que, pela própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente 

emitidos apenas em nome da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 

15.5.7. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 

nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação 

da proposta subsequente. 

 

15.6. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 

15.7. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

 

 

16.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) 

horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

 

16.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 

ressalvas, com informação da Razão Social da empresa, CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, 

Inscrição Estadual, endereço completo, e-mail e número de telefone, devendo a última folha ser assinada 

e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
 

16.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

16. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 



 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

16.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

16.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 

valor global em algarismos e por extenso (art. 12º da Lei nº 14.133/2021). 
 

16.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 

caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 

últimos. 
 

16.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 

pena de desclassificação. 

16.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 

licitante. 
 

16.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 

 

17.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de 

30 minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer. 

 

17.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
 

17.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

17.2.2. A falta de manifestação e motivação do licitante no prazo máximo de 30 minutos quanto à 

intenção de recorrer importará a decadência desse direito. 

17.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, exclusivamente pela plataforma BLL, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três 

dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

17.2.4. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios bem como as 

intenções não justificadas e/ou devidamente fundamentadas. 

17.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 

17.4. Os recursos contra decisões do Pregoeiro não terão efeito suspensivo. 

17. DOS RECURSOS 



 

17.5. Deferido o pedido de recurso pelo Pregoeiro e apresentadas as razões e contrarrazões do recurso, 

o Pregoeiro realizará o julgamento, podendo valer-se de consulta à área requisitante do serviço. Após 

o julgamento, caso o Pregoeiro mantenha seu entendimento, deverá encaminhar o recurso e suas 

contrarrazões à Autoridade Superior para decisão. 
 

 

18.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 

18.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
 

18.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

18.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
 

18.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase 

do procedimento licitatório. 
 

 

19.1 Encerradas as fases de julgamento das propostas e habilitação e exauridos os recursos, o 

processo licitatório será encaminhado a autoridade competente, que poderá: 
 

19.1.1. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
 

19.1.2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
 

19.1.3. Anular a licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente 

ilegalidade insanável; 

Ou 19.1.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação, em ato único. 

19.2. Na hipótese de revogação ou anulação do procedimento, caberá recurso no prazo de 3 (três) dias 

úteis contado a partir da data da publicação do ato. 

 

 

20.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 02 (dois) dias, contados a 

partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 

encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Edital. 

 

20.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante à Prefeitura Municipal de Aragarças 

para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura 

18. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

19. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

20. DA CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 



 

por meio eletrônico para que seja assinada e devolvida no prazo de 02 (dois) dias uteis, a contar da data 

de envio, independentemente de resposta confirmando o recebimento. Este prazo poderá ser prorrogado 

uma vez, quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 

justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de Aragarças. 

20.3. Na assinatura da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de 

habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do 

contrato ou da ata de registro de preços 

20.4. A não assinatura no prazo indicado no item 20.1 sujeitará a fornecedora às penalidades 

pertinentes aos não cumprimentos dessa obrigação, citadas na clausula Décima Quinta da minuta da 

Ata de Registro de Preço. 

 

 

21.1. A ata de registro de preços é um instrumento celebrado entre o Fundo Municipal de Educação – 

(FME) de Aragarças e o licitante que estabelece a preferência da aquisição junto aos detentores dos 

preços registrados, na ordem classificatória. A minuta da ata de registro de preços consta dos anexos 

deste Edital, do qual se torna parte integrante. 

21.2. O extrato da ata de registro de preços deverá ser divulgado no Jornal Oficial do Município, 

momento o qual terá sua vigência iniciada que se estenderá pelo período determinado neste Edital, 

podendo este prazo ser prorrogado pelo período determinado em legislação desde que devidamente 

acordado entre as partes. 

 

21.3. Os fornecedores de bens ou prestadores de serviços incluídos na ata de registro de preços estarão 

obrigados a celebrar os contratos que poderão advir, nas condições estabelecidas neste Edital, seus 

anexos e na própria ata. A existência de preços registrados não obriga a Prefeitura Municipal de 

Aragarças a firmar as contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada utilização de outros 

meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro à 

preferência de contratação em igualdade de condições. 

 

 

21.4. A existência de preços registrados não obriga a Prefeitura Municipal de Aragarças a firmar as 

contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada utilização de outros meios, respeitada a 

legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro à preferência de 

contratação em igualdade de condições. 

 

 

22.1. O descumprimento das obrigações assumidas em razão desta licitação e das obrigações descritas 

na Ata de Registro de Preços sujeitará a(s) licitante(s) adjudicatária(s), garantida a prévia defesa, às 

sanções discriminadas na minuta da Ata de Registro de Preços, que compõe o Anexo III deste Edital. 

 

22. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 



 

 

 

23.1. As condições para revisão do preço registrado estão descritas na Minuta da Ata de Registro de 

Preços, que compõe o Anexo III deste Edital. 

 

 

24.1. As situações que ensejam o cancelamento da Ata de Registro de Preços estão descritas na 

Minuta da Ata de Registro de Preços, que compõe o Anexo III deste Edital. 

 

 

25.1. As condições para recebimento do produto estão descritas na Minuta da Ata de Registro de Preços, 

que compõe o Anexo III deste Edital. 

 

 

26.1. A forma e condições para o pagamento estão descritas na Minuta da Ata de Registro de Preços, que 

compõe o Anexo III deste Edital. 

 

 

27.1. A autoridade competente para aprovação do procedimento licitatório somente poderá revogá- lo em 

face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente 

e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 

qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. A anulação do procedimento licitatório induz à do 

contrato. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 

licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado 

no cumprimento do contrato. A Prefeitura Municipal de Aragarças poderá, ainda, prorrogar, a qualquer 

tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura. 

 

O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade 

das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação do licitante que o tiver apresentado, ou, 

caso tenha sido o vencedor, na rescisão do contrato ou Registro de Preços, sem prejuízo das demais sanções 

cabíveis. 

 

27.2. É facultado o Pregoeiro, ou à autoridade a ele(a) superior, em qualquer fase da licitação, promover 

diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. Os licitantes intimados para 

prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob 

pena de desclassificação e/ou inabilitação. 

 

27.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste 

subitem em dia de expediente no órgão. 

23. REVISÃO DO PREÇO REGISTRADO 

24. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

25. CONDIÇÕES PARA RECEBIMENTO 

26. DA REFORMA DE PAGAMENTO 

27. DISPOSIÇÕES FINAIS 



 

27.4. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

 

27.5. A ausência do representante, em qualquer momento da sessão, importará na anuência em relação a 

todos os atos praticados pelo Pregoeiro. 

 

27.6. A homologação de resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

27.7. O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará no afastamento do licitante, 

desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 

27.8. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os licitantes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança 

da contratação. 

27.10 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

27.11. A FORNECEDORA deverá se responsabilizar pela logística reversa do objeto licitado, sempre que 

o mesmo se enquadrar no rol de materiais previstos no Art. 33 da Lei Federal 12.305/2010, devendo a 

mesma arcar com os custos provenientes deste serviço. 

 

27.12. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos licitantes por 

qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Jornal 

Oficial do Município. 

27.13. Quaisquer informações, esclarecimentos ou dados fornecidos verbalmente por servidores da 

Prefeitura Municipal de Aragarças, inclusive membros da equipe de apoio, não serão considerados nem 

aceitos como argumentos para impugnações, reclamações, reivindicações, etc., por parte dos licitantes. 

Qualquer informação ou esclarecimento deverá ser solicitado por escrito através da plataforma BLL. 

 

27.14. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil, disponível, 

no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em 

contrário. 

27.15 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

27.16 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico WWW.BLL.ORG.BR, nos dias 

úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 

franqueada aos interessados. 

27.17. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus anexos poderão ser obtidas 

pelo e-mail licitacao@aragarcas.go.gov.br. 

 

27.15. A participação da licitante neste Pregão implica em aceitação de todos os termos deste Edital. 

 

27.18. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro, e, dependendo do caso, pela 

http://www.bll.org.br/
mailto:licita@cmtuld.com.br


 

autoridade competente, à luz da legislação, jurisprudência e doutrina aplicáveis, e dos princípios gerais do 

direito. 

27.20 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência; 

ANEXO II – Modelo Proposta;  

ANEXO III – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

ANEXO IV – Modelo de Declaração de Comprometimento de Habilitação; 

ANEXO V – Modelo de Declaração de Não Emprego de Menor; 

 

 

 

Aragarças, 28 de julho de 2025. 
 
 
 
 

______________________________________________ 
Mayara Oliveira Neves de Jesus 
Secretaria Municipal de Saúde 

Decreto Nº 391/2023 
  



 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. DO OBJETO:  

1. Registro de Preços para eventual e futura aquisição de material permanente visando atender à 

demanda da Secretaria Municipal de Saúde de Aragarças/GO. Ressalta-se que a adoção de tal medida 

está de acordo com a legislação vigente, notadamente a Lei nº 14.133/2021, que estabelece as normas 

gerais sobre licitações e contratos administrativos. 

1.2. O valor estimado da contratação será conforme segue: 

Nº DESCRIÇÃO QUANT MEDIDA 

01 

Poltrona Acompanhante Reclinável 

Estrutura em tubo de aço carbono redondo de 

1 x 1.20mm e 1 ¼ x 1.20mm, reclinável em 

diversas posições com movimentos 

simultâneos do encosto e apoio dos 

pés.Encosto, assento, descansa pés e braços 

estofados com espuma D28 revestido em 

Courvim. Poltrona reclinável através de mola 

com acionamento de alavanca lateral 

protegida por manopla plástica, com trava 

(sob assento); Poltrona com braços fixos e 

encosto e apoio de pés sincronizado de modo 

a deslocarem-se conjuntamente; Acabamento 

em pintura epóxi com tratamento ferruginoso. 

Pés com ponteiras plásticas. 

 

10 

 

 

 

 

 

 

 

 

Unidade 

 

1.3 O valor total dos serviços para futura e eventual necessidade de contratação será o resultado da 

somatória do valor individuais demonstrados na tabela anterior, já incluído custos e despesas, tais como: 

custos diretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, 

lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto, conforme especificado no item e sub-item.  

 

2. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 

14.133/2021). 



 

A solicitação justifica-se pela necessidade de atender às demandas contínuas do Hospital 

Municipal Getúlio Vargas, em Aragarças/GO. Os materiais permanentes solicitados são usados 

diariamente na execução das atividades da rede municipal de saúde, sendo fundamentais para garantir a 

qualidade, eficiência e rapidez dos serviços oferecidos aos usuários do SUS. 

A contratação dos produtos decorre de uma emenda parlamentar do Deputado Paulo Cezar 

Martins, proposta Nº 202100010009556, demonstrando o reconhecimento da importância e urgência 

dessa necessidade por parte do Legislativo.  

Portanto, após análise detalhada e considerando o caráter de urgência, constatou-se que a 

aquisição dos itens especificados é não só necessária, mas também economicamente vantajosa. A 

contratação de uma empresa especializada para fornecer esses produtos garantirá a disponibilidade 

imediata e contínua dos itens necessários, atendendo assim de maneira eficaz e eficiente às necessidades 

da Secretaria Municipal de Saúde de Aragarças/GO. 

DA JUSTIFICATIVA DO PREGÃO PRESENCIAL 

A realização da licitação na forma presencial, especificamente por meio de pregão para o Registro 

de Preços para eventual e futura aquisição de material permanente visando atender à demanda da 

Secretaria Municipal de Saúde de Aragarças/GO, junto as suas secretarias municipais, que concede aos 

municípios com até 20.000 habitantes um prazo de seis anos para aderirem à obrigatoriedade da licitação 

eletrônica, o município em questão, com uma população de  18.390 habitantes segundo o Censo 

IBGE/2022, enquadra-se nesta exceção, permitindo-lhe, portanto, a realização de licitações na modalidade 

presencial, desde que devidamente motivada. 

Este arranjo específico, o Pregão Presencial, é estrategicamente escolhido pela Administração 

Pública do município para a contratação do serviço em questão, por várias razões práticas e estratégicas 

que incluem, mas não se limitam a: 

Eficiência e Celeridade: A modalidade presencial é reconhecida por sua capacidade de acelerar 

o processo de contratação de serviços e aquisição de bens, o que é fundamental para o atendimento rápido 

das necessidades das secretarias municipais. 

Controle e Transparência: A presença física dos participantes permite esclarecimentos imediatos 

e diretos, facilitando a negociação e garantindo maior transparência no processo licitatório. 

Competitividade e Economicidade: O pregão presencial incentiva a apresentação de propostas 

mais vantajosas financeiramente para a Administração Pública, devido à possibilidade de negociação 

direta e à dinâmica de competição em tempo real, potencializando a redução dos preços. 

Qualidade das Propostas: A modalidade presencial permite uma avaliação mais precisa das 

capacidades técnicas e financeiras dos proponentes, garantindo a seleção de propostas não apenas 



 

economicamente vantajosas, mas também tecnicamente adequadas às demandas complexas e específicas 

do serviço a ser contratado. 

Adaptação à Estrutura Municipal: Considerando a dimensão do município e a especificidade das 

necessidades de suas secretarias, o pregão presencial permite uma adaptação mais precisa às suas 

capacidades administrativas e operacionais, além de estar alinhado com as diretrizes legais aplicáveis. 

Minimização de Riscos: A possibilidade de interação direta com os licitantes permite à 

Administração Pública avaliar melhor os riscos associados às propostas, garantindo a escolha de 

fornecedores capazes de cumprir efetivamente os termos contratuais. 

Portanto, a decisão pela modalidade de Pregão Presencial, devidamente motivada e 

fundamentada na legislação, reflete um exercício de discricionariedade administrativa visando a 

eficiência, economicidade, transparência e adequação às necessidades específicas do município. 

 Tal escolha demonstra um comprometimento com a otimização dos recursos públicos e a 

promoção do desenvolvimento local, assegurando a contratação de serviços essenciais para a melhoria da 

gestão municipal e o bem-estar da comunidade. 

Assim verificado, a escolha da modalidade adotada é sem dúvida a que melhor se adequa a 

aquisição do objeto do certame, pois a Administração Pública tem o poder discricionário para decidir 

sobre as modalidades licitatórias de acordo com sua necessidade e conveniência, desde que motivadas, 

como está disposto nos autos. 

Tem-se que o tipo de licitação adotado, que é o critério de seleção da proposta mais vantajosa 

para o ente público, é o tipo comumente utilizado para compras e serviços e para contratação e bens e 

serviços, que não só possibilitará a redução dos custos, mas também os riscos de execução, além de 

permitir propostas mais consistentes e econômicas por parte dos licitantes, o que se traduz em 

economicidade. 

Em virtude das razões expostas, a realização da licitação para formação de registro de preços é 

fundamental para atender às necessidades do município, proporcionando a execução de serviços 

especializados que contribuirão para a eficiência administrativa, conformidade legal, qualificação dos 

servidores e, consequentemente, para o desenvolvimento e bem-estar da comunidade local. 

 

2 – PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

2.1. O Município de Aragarças – GO informa que, até ao presente momento, não dispõe de Plano de 

Contratações Anuais. Conforme previsto no art. 12, inciso VII, da Lei nº 14.133/2021, a elaboração desse 

plano não é obrigatória, mas facultativa, uma vez que o dispositivo legal estabelece que os órgãos 

responsáveis pelo planejamento "poderão" elaborá-lo, conforme regulamento próprio. 



 

2.2. Além disso, o Município ainda não possui regras específicas para disciplinar a matéria, razão pela 

qual não há, até o momento, a implementação desse instrumento de planejamento. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO. (Art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, da Lei nº 

14.133/2021).  

A descrição da solução, conforme solicitada pelo Art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, da Lei nº 

14.133/2021, envolve um processo detalhado que abrange o ciclo de vida completo do objeto da licitação, 

desde o levantamento de necessidades até a elaboração de relatórios de conclusão. Essa abordagem 

assegura que a solução adotada seja efetivamente alinhada às necessidades da administração pública, 

garantindo transparência, eficiência e economicidade. A solução contempla os seguintes aspectos: 

1. Levantamento de Necessidades 

Para garantir uma aquisição eficiente e adequada, foi realizado um levantamento detalhado das 

necessidades do Hospital Municipal Getúlio Vargas, considerando o volume de atendimentos, são usados 

diariamente na execução das atividades desenvolvidas na rede municipal de saúde, para a execução com 

qualidade, eficiência e rapidez dos serviços e atividades ofertados aos usuários do SUS. Esse levantamento 

foi baseado em dados técnicos e relatórios de consumo dos anos anteriores, permitindo um planejamento 

estratégico que assegura a disponibilidade dos insumos sem gerar desperdícios ou desabastecimento. 

Além disso, foi avaliada a necessidade do material permanente. Dessa forma, a aquisição do item 

será planejada para atender integralmente os pacientes, proporcionando mais eficiência e qualidade nos 

atendimentos. 

2. Especificação de Requisitos Técnicos 

A especificação dos materiais hospitalares foi elaborada com base em normas técnicas e padrões 

de qualidade exigidos para o setor da saúde. Os produtos deverão atender critérios de durabilidade, 

segurança e compatibilidade com os tratamentos aplicados no Hospital Municipal Getúlio Vargas, 

garantindo maior eficiência nos procedimentos. 

Os fornecedores deverão comprovar que o material ofertado possue certificação adequada, 

registro nos órgãos competentes e conformidade com os padrões sanitários e de segurança estabelecidos 

pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e outros órgãos reguladores. 

Dessa forma, a aquisição será realizada de maneira planejada e criteriosa, garantindo que o 

material permanente adquirido atenda plenamente às necessidades da Secretaria de Saúde, assegurando a 

continuidade dos atendimentos e promovendo o bem-estar dos pacientes. 

 



 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 

14.133/2021). 

4.1. De acordo com o Art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/2021, os requisitos da contratação 

são os seguintes: 

a) Habilitação Jurídica: A contratada deverá apresentar documentos que comprovem sua 

constituição legal e regularidade perante os órgãos competentes. Isso inclui, mas não se limita a: 

• Contrato social ou estatuto social em vigor, devidamente registrado; 

• Documento de identificação do representante legal da empresa; 

• Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ). 

b) Regularidade Fiscal: A contratada deve estar em situação regular perante as autoridades 

fiscais, demonstrando o cumprimento de suas obrigações tributárias. Para isso, deverá apresentar: 

• Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro 

de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional); 

• Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

c) Regularidade Trabalhista: É imprescindível que a contratada esteja em conformidade com as 

normas trabalhistas, garantindo o respeito aos direitos dos trabalhadores envolvidos na prestação 

dos serviços. Para isso, deverá apresentar: 

• Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo Tribunal Superior do 

Trabalho (TST); 

• Comprovante de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

d) Comprovação de capacidade técnica  

e) Proposta de serviços devidamente detalhada dos serviços a serem prestados.  

f) o edital irá prevê outros requisitos da contratação. 

O cumprimento desses requisitos é essencial para garantir a idoneidade da contratada e a 

regularidade da contratação, assegurando a transparência, a legalidade e a eficiência do processo. 

 

 



 

5. DO PRAZO DE ENTREGA 

5.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses a contar da assinatura do contrato/Ata conforme edital. 

Podendo ser prorrogado por necessidade e a critério da municipalidade. 

5.1.1. O prazo de entrega dos objetos deste Termo de Referência, será de 10 (dez) dias corridos após a 

solicitação por escrito através da ordem de serviço por parte da secretária responsável. 

5.1.2. O fornecimento do objeto será PARCELADO. 

5.1.3. O Horário de Entrega deverá ser, preferencialmente, entre 07h a 11h, e 13h a 16h.  

5.1.4. Todos os itens/objeto deste Termo de Referência deverão ser entregues diretamente no endereço: 

AV. Getúlio Vargas, Nº 680, Centro Administrativo, Aragarças-GO, Cep:76.240-000. Telefone: (64) 3638-

2475. 

5.3. No momento da entrega, na presença do fornecedor, será realizada a conferência dos itens/objeto 

deste Termo de Referência em relação a quantidade e qualidade. Caso os produtos entregues não estejam 

de acordo com a qualidade e/ou quantidade exigida em edital, deverá a empresa contratada efetuar a troca 

e/ou reposição das mercadorias em até 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação. 

5.4. O responsável pelo recebimento dos itens/objeto deste Termo de Referência está autorizado a recusar 

a mercadoria, caso está não esteja de acordo com as especificações do Edital. 

5.5. O Horário de Entrega deverá ser, preferencialmente, entre 07h às 11h, e 13h às 16h.  

5.6. DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E ADESÕES 

5.6.1. A adjudicação do resultado desta licitação não implicará direito à homologação. 

5.6.2. O objeto do certame será adjudicado por item à vencedora do certame. 

5.6.3. A homologação do resultado ocorrerá conforme a adjudicação desta licitação, mas implicará 

direito à contratação. 

5.6.4. As adesões aos itens registrados, por outros órgãos participantes ou não, poderá ocorrer 

independente da utilização e/ou contratação dos mesmos, pelo órgão gerenciador. 

5.6.5. Como condição para celebração do contrato e pagamento, o licitante vencedor deverá manter as 

mesmas condições de habilitação, salvo condições especiais e formas estabelecidas em legislação 

pertinente. 

5.6.6. As adesões seguirão o regramento do Decreto Municipal em vigor. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO, QUE DESCREVE COMO A EXECUÇÃO DO 

OBJETO SERÁ ACOMPANHADA E FISCALIZADA PELO ÓRGÃO OU ENTIDADE. (Art. 6º, 

inciso XXIII, alínea ‘f’, da Lei nº 14.133/2021). 



 

6.1 A fiscalização da entrega do objeto da presente contratação será acompanhada e fiscalizada por 1 (um) 

ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme 

requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei Federal 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida 

a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição.   

6.2 O profissional designado tem a incumbência de:  

a) Conferir qualitativa e quantitativamente os serviços, recusando-os caso não estejam de acordo com as 

especificações técnicas desse Termo de Referência;  

b) Proceder de forma criteriosa a sua conferência e recebimento;  

c) Fornecer ao prestador qualquer tipo de esclarecimento quanto à característica, quantidade ou qualidade 

dos serviços contratados;  

d) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o 

que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados  

e) Informar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que 

demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.  

6.3 O prestador ficará sujeito a mais ampla e irrestrita fiscalização, obrigando-se a prestar todos os 

esclarecimentos porventura requeridos pela Administração.   

6.4 A fiscalização não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade do 

prestador para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, dentre outros.  

6.5 A fiscalização acima mencionada não exclui nem reduz a responsabilidade do prestador, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade ou, ainda, resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios e, na ocorrência destes, não implica em corresponsabilidade da Prefeitura do Município de 

Aragarças - GO.  

6.6 O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 

Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos 

na execução contratual. 

6.7. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

6.8. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital.  

6.9. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência 



 

postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.  

6.10. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

6.11. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência 

do contrato ou da ata de registro de preços. 

6.12. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 

edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da 

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro 

licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 

analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou 

a ata de registro de preços. 

 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (Art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, 

da Lei nº 14.133/2021). 

7.1. Com os preços estimados e considerando aspectos de economicidade e eficácia, bem como o 

enquadramento na legislação vigente a PREGÃO PRESENCIAL foi considerado a modalidade técnica e 

economicamente viável que possibilita a aquisição dos itens descritos neste termo, sendo o critério de 

julgamento o MENOR PREÇO POR ITEM, observado as especificações, prazos e demais condições 

estabelecidas neste termo. 

7.2. Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021): 

Não se aplica. 

7.3.  Da exigência de amostra 

Não se aplica. 

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS DOS PREÇOS 

UNITÁRIOS REFERENCIAIS, DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE 

LHE DÃO SUPORTE, COM OS PARÂMETROS UTILIZADOS PARA A OBTENÇÃO DOS 

PREÇOS E PARA OS RESPECTIVOS CÁLCULOS. (Art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘i’, da Lei nº 

14.133/2021). 

8.1. A contratação terá um VALOR TOTAL: R$ 36.900,00 (trinta e seis mil e novecentos reais). 

8.2. As propostas apresentadas pelas licitantes deverão incluir todos os custos e despesas, tais como: custos 

diretos e indiretos, tributos incidentes, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, seguros, 



 

serviços, treinamento, deslocamentos de pessoal, transporte, garantia, lucro e quaisquer outros que 

incidam ou venham a incidir sobre o valor do objeto licitado, constante da proposta, conforme exigências 

editalícias e contratuais, não sendo admitido pleito posterior em decorrência da exclusão de quaisquer 

despesas incorridas. 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1 entregar os produtos no local e prazo estipulado.   

9.2 Executar os serviços conforme as especificações constantes desse Termo de Referência, cumprindo o 

prazo estabelecido;  

9.3 Executar os serviços no prazo e local estabelecidos nesse Termo de Referência, acompanhados da 

respectiva Nota Fiscal/Fatura, na qual constarão as indicações referentes ao uso, garantia ou validade;  

 9.4 Responsabilizar-se pela qualidade e durabilidade do resultado dos serviços executados;  

9.5 Providenciar imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela Prefeitura 

do Município de Aragarças - GO, referentes às condições firmadas neste Termo de Referência;  

9.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 

a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

9.7 Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, documentação de 

habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;  

9.8 Ressarcir os eventuais prejuízos causados à Prefeitura do Município de Aragarças - GO e/ou a 

terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações 

assumidas;  

9.9 Arcar com os custos diretos e indiretos, inclusive despesas com transporte, translado, estadia, 

alimentação, tributos, taxas, frete e/ou seguro, encargos trabalhistas, previdenciários e demais despesas 

envolvidas na execução, não sendo admitida qualquer cobrança posterior da Prefeitura do Município de 

Aragarças - GO;  

9.10 Comunicar à Prefeitura do Município de Aragarças - GO, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas que antecede a data da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação;  

9.11 Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto deste 

Termo de Referência, sem prévia autorização da Prefeitura do Município de Aragarças - GO;  

9.12 Prestar esclarecimentos à Prefeitura do Município de Aragarças - GO sobre eventuais atos ou fatos 

noticiados que a envolvam, independentemente de solicitação;  

9.13 Emitir Nota Fiscal/Fatura discriminada, legível e sem rasuras;  



 

9.14 Emitir e apresentar certidão negativa/positiva com efeito de negativa de débitos da Receita Federal, 

Receita Estadual (Sefaz/PGE do Estado do prestador), Receita Municipal (emitida no município do 

prestador), Trabalhista e Certificado de Regularidade perante o FGTS;  

9.15 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto contratado, prestando todos os esclarecimentos 

que forem solicitados pela Prefeitura do Município de Aragarças - GO, cujas reclamações se obriga a 

atender. 

9.16 Todas as despesas decorrentes de transporte, entrega, seguros, suporte técnico, encargos sociais, 

despesas de administração inclusive lucro, licenças, taxas e impostos de qualquer natureza e outras 

despesas e tributos quaisquer que, direta ou indiretamente, impliquem ou venham a implicar no fiel 

cumprimento das especificações constantes deste Termo de Referência, deverão estar inclusas no preço 

proposto, e, em hipótese alguma, poderão ser destacadas quando da emissão da Nota Fiscal/Fatura. 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1 Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços;  

10.2 Informar ao prestador sobre as normas e procedimentos de acesso às suas instalações para a execução 

dos serviços e as eventuais alterações efetuadas em tais preceitos;  

10.3 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo prestador, relacionados com o objeto 

pactuado;  

10.4 Comunicar por escrito, ao prestador, quaisquer irregularidades verificadas na execução dos serviços, 

solicitando a reexecução do serviço defeituoso ou incompleto e que não esteja de acordo com as 

especificações deste Termo de Referência;  

10.5 Estando os serviços de acordo com o solicitado e a respectiva Nota Fiscal/Fatura devidamente 

atestada, a Contratante efetuará o pagamento nas condições, preços e prazos pactuados neste Termo de 

Referência;  

10.6 A Prefeitura do Município de Aragarças - GO deverá acompanhar os prazos de execução, exigindo 

que o prestador tome as providências necessárias para regularização dos serviços, sob pena das sanções 

administrativas previstas na Lei Federal 14.133/2021, no Item 10 deste Termo de Referência e demais 

cominações legais;  

10.7 Comunicar, por escrito, ao prestador o não-recebimento dos serviços, apontando as razões, quando 

for o caso, das suas não-adequações aos termos contratuais;  

10.8 Proporcionar as condições para que o prestador possa cumprir as obrigações pactuadas.   

 

11. DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO (Art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘g’, da Lei nº 14.133/2021). 



 

11.1 O pagamento será efetuado pela Prefeitura do Município de Aragarças - GO até 30 (trinta) dias após 

a emissão e apresentação da Nota Fiscal/Fatura, bem como após o ateste pelo profissional designado, 

sendo efetuada a retenção de tributos sobre o pagamento a ser realizado (se for o caso), conforme 

determina a legislação vigente.  

11.2 O pagamento será creditado em conta corrente, por meio de ordem bancária a favor de qualquer 

instituição bancária indicada na Nota Fiscal, devendo, para isso, ficar explícito o nome do banco, agência, 

localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito.  

11.3 Caso o prestador seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota 

Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos, de acordo com a Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

11.4 Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta será 

devolvida ao prestador, e o pagamento ficará pendente até que ela providencie as medidas saneadoras. 

Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação 

do documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a Prefeitura do Município de Aragarças - GO.  

11.5 Previamente à data do pagamento, o Departamento de Tesouraria verificará as certidões de 

regularidade fiscal e trabalhista, para verificar a manutenção das condições de habilitação do prestador.  

11.6 Os tributos e as contribuições fiscais, bem como quaisquer outras despesas necessárias à dos serviços 

são de responsabilidade do prestador, podendo a Contratante exigir, a qualquer tempo, a comprovação de 

sua regularidade.  

11.7 Havendo atraso no pagamento de suas obrigações a Prefeitura do Município de Aragarças - GO 

procederá à atualização financeira diária de seus débitos, por meio da média de índices de preços de 

abrangência nacional.   

 11.8 Para fins de cálculos de utilização de correção, por atraso, utilizar-se-á a seguinte fórmula:  

  R= V x I  

  Onde:  

  R = valor da correção procurada;   

  V = valor inicial do contrato;  

  I = média aritmética simples do INPC (IBGE) dos últimos 12 (doze) meses.  

11.9 Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura, esta será devolvida ao prestador. 

11.10 Qualquer irregularidade que impeça a liquidação da despesa será comunicada ao prestador, ficando 

o pagamento suspenso até que se providenciem as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para o 



 

pagamento iniciar-se-á após regularização da situação e/ou a reapresentação do documento fiscal, não 

acarretando qualquer ônus para o Município de Aragarças - GO.  

 

12. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  

12.1. Para habilitação deverão ser exigidos os documentos de comprovação de regularidade jurídica, 

fiscal, trabalhista, econômico-financeira e técnica nos termos da Lei nº 14.133/2021 e do edital.  

12.2. A comprovação da capacidade técnica será demonstrada pela apresentação de certidão ou atestado 

expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da empresa licitante, comprovando 

a aptidão para o desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características, quantidades e 

prazos com o objeto da licitação, bem como a satisfação quanto à qualidade dos serviços e cumprimento 

dos prazos contratuais.  

12.2.1. Para fins de avaliação da(s) certidão(ões) ou atestado(s), será entendido como serviço similar ao 

objeto desta licitação, compatível em características e quantidades, aquele no qual conste realização de 

concurso público. 

12.3. A contratada deverá manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições de 

habilitação exigidas para a contratação. 

 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:  

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;  

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) dar causa à inexecução total do contrato;  

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta;  

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação ou a execução do contrato;  

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  



 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

13.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes 

sanções:    

a) advertência;  

b) multa;  

c) impedimento de licitar e contratar;  

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

13.3 Na aplicação das sanções serão considerados:  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

13.3.1 A sanção prevista na letra “a” do item 13.2 (advertência) será aplicada exclusivamente pela 

infração administrativa prevista na letra “a” do item 13.1 deste Termo de Referência, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave. 

13.4 A sanção prevista na letra “b” do item 13.2 (multa) não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos 

por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com 

contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no 

item 13.1 deste Termo de Referência, nos seguintes termos: 

a)  se der causa à inexecução parcial do contrato, a multa, se aplicada, será de 5% (cinco por cento) sobre 

o valor correspondente à parte não cumprida;  

b) se der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, a multa será de 20% (vinte por cento) sobre o valor 

correspondente à parte não cumprida;  

c) se der causa à inexecução total do contrato, a multa será de 10% (dez por cento) sobre o valor total do 

contrato;  

d) se ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado e 

aceito pela Administração Municipal, a multa será de 5% (cinco por cento), acrescida de 0,5% (meio por 

cento) por dia de atraso até o décimo dia, quando o contrato será considerado totalmente descumprido.  

13.5 A sanção prevista na letra “c” do item 13.2 (impedimento de licitar e contratar) será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nas letras “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do item 13.1 



 

deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 

que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

13.6 A sanção prevista na “d” do item 13.2 (declaração de inidoneidade para licitar ou contratar ) será 

aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nas letras “h”, “i”, “j”, “k” e “l”  do item 

13.1 deste Termo de Referência, bem como pelas infrações administrativas previstas nas letras “b”, “c”, 

“d”, “e”, “f” e “g” do item 13.1 deste Termo de Referência que justifiquem a imposição de penalidade  

 

mais grave que a sanção prevista na letra “c” do item 13.2, e impedirá o responsável de licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 

3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  

13.7 A sanção estabelecida na letra “d” do item 13.2 (declaração de inidoneidade para licitar ou contratar) 

deste Termo de Referência será precedida de análise jurídica e será de competência exclusiva do secretário 

municipal.  

13.8 As sanções previstas nas letras “a”, “c” e “d” do item 13.2 poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a prevista na letra “b” do item 13.2 (multa) deste Termo de Referência.  

13.9 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  

13.10 A aplicação das sanções previstas no item 13.2 deste Termo de Referência não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  

13.11 Na aplicação da sanção prevista na letra “b” do item 13.2 (multa), será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

13.12 A aplicação das sanções previstas nas letras “c” e “d” do item 13.2 Lei requererá a instauração de 

processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores 

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir.  

13.13 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 

julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.  

13.14 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.  



 

13.15 As penalidades aplicadas serão anotadas no registro cadastral dos fornecedores mantido pela 

Administração Municipal.  

13.16 As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do Município.   

 

14. SÃO ANEXOS A ESTE TR: 

ANEXO I - VALOR DE REFERÊNCIA (TABELA ORÇAMENTO). 

 

 

 

Aragarças/GO – 26 de maio de 2025. 

 

 

______________________________________________ 

Mayara Oliveira Neves de Jesus 

Secretaria Municipal de Saúde 

Decreto Nº 391/2023 

  



 

ANEXO XL 

 

MODELO DEPROPOSTA 
 

PREGÃO ELETRONICO Nº 05/2025 

1. Razão Social da Empresa: .................................................................................... 

2. Nome Fantasia: ..................................................................................................... 

3. CNPJ Nº: ......... Classificação Empresarial: ME – EPP – Outros . Tipo: Ltda. – Individual 

4. Inscrição Estadual: ........................ Inscrição Municipal: ...................................... 

5. Endereço: ............ Bairro: ............. Cidade: .............. Estado: .......... CEP: ........... 

6. Telefone: (0XX) ...................... Fax: ................. E-mail: ...................................... 

7. Validade da Proposta: ......... Dias (no mínimo 60 (sessenta) dias) 

8. Prazo de Pagamento: ........................ (conforme Edital) 

9. Banco: ................. Agência: ..................... Conta Corrente: ................................ 

10. Representante da Empresa: .................................................................................... 

11. Cargo: .............................. RG: .............................. CPF: ..................................... 

12. Prazo de prestação dos serviços, objeto .......................... (conforme Edital) 
 

2.1. Apresentamos nossa Proposta para registro de preços para eventual e futura aquisição de 

material permanente visando atender à demanda da Secretaria Municipal de Saúde de Aragarças/GO, 

conforme planilha de preço constante da Tabela a seguir: 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UNID MARCA V.UNITÁRIO V.TOTAL 

       

 

VALOR TOTAL: (POR EXTENSO) 
Declaramos que tomamos conhecimento de todas as informações e condições para o cumprimento das 
obrigações objeto desta licitação e que atendemos todas as condições do Edital. 

 
Local, data. 

 

 

Carimbar CNPJ e Assinatura do Representante da Empresa 

OBSERVAÇÃO: 
PRAZOS E FORMAS PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA: A proposta realinhada original 

da licitante vencedora, com base no seu último lance, deverá ser encaminhada ao Setor de Licitações, 

após o encerramento do Pregão no prazo de até 04 (quatro) dias úteis. 

  



 

ANEXO XLI 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2025 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 05/2025 

 

Pelo presente instrumento, o órgão contratante [Razão Social Promotor], inscrito no CNPJ nº 

[Documento Promotor], com endereço [Endereço Promotor], na cidade de [Cidade Promotor], neste 

ato representado pelo ordenador, [Nome Autoridade] portador da Cédula de Identidade nº 

[Documento2Autoridade], e inscrito no CPF/MF sob o nº [Documento Autoridade], nos termos da Lei 

nº 14.133/2021, do Decreto Municipal n.º [Regulamento], e considerando o resultado do Pregão 

Eletrônico nº [Numero Processo], homologado em [Data Homologação], integrante do Processo 

Administrativo nº [Num Adm. Processo], por deliberação do Pregoeiro designado por esta 

Municipalidade,   resolve   REGISTRAR OS PREÇOS da empresa [Razão Social Participante], 

CNPJ nº [Documento Participante], com endereço [Endereço Participante], CEP [Cep Participante], 

representada por [Nome Representante], Carteira de identidade nº [Documento Representante], 

inscrito no CPF nº [Documento Representante], observadas as condições do Edital que regem o Pregão 

e aquelas enunciadas nas cláusulas que seguem: 

1- DO OBJETO: 

 
1- A presente ATA tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual aquisição 
de [Objeto] 

para atender a as necessidades do órgão contratante por [Validade Contrato]. 

1.1- Do órgão contratante [Nome Fantasia Promotor], descritos no “DEMONSTRATIVO DE LOTES 

REGISTRADOS”, anexo a esta ATA; 

1.2-  As obrigações assumidas, as normas e instruções constam do Edital Licitatório e seus respectivos 

anexos, juntamente com a proposta, que passam a fazer parte integrante deste instrumento, 

independentemente de transcrições. 

2- DA VIGÊNCIA: 

 

2.1- A presente ATA terá vigência pelo prazo de [Validade Contrato], a partir da data da sua 

publicidade; 

2.2- Durante o prazo de vigência desta ATA, o órgão contratante não ficará obrigado a efetivar as 
contratações que dela poderiam advir, ficando-lhe facultada a adoção de outros meios, respeitada a 
legislação relativa às licitações. 

 

3- DA VINCULAÇÃO: 

 

3.1- O disposto na presente ATA deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

condições avençadas no Edital Licitatório, sendo observado o disposto na Lei nº 14.133/2021, os 

Decretos Municipais n.º [Regulamento], bem como, no que couber, as demais normas que dispõem 

sobre a matéria. 

 



 

4- DAS OBRIGAÇÕES DE MANTER AS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO OU 

HABILITAÇÃO EXIGIDAS NA LICITAÇÃO: 

 

4.1- As condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital Licitatório deverão ser mantidas 

pela empresa registrada durante toda a vigência da presente ATA, ficando facultado ao órgão 

contratante, a qualquer momento, exigir a apresentação de parte ou totalidade dos documentos 

apresentados quando daquelas fases. 

 

5- DOS PREÇOS E DA PESQUISA DE MERCADO: 

 

5.1-  Os preços ofertados pela empresa adjudicatária da licitação, signatária da presente ATA, constam 

do “DEMONSTRATIVO DE LOTES REGISTRADOS”, anexo; 

 

5.2-  O órgão contratante poderá promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que 

os preços registrados permanecem compatíveis com os praticados no mercado, condição indispensável 

para a solicitação de aquisição e/ou publicação periódica no Diário Oficial do Município. 

 

6- DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO: 

 

6.1-  A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos que se 

fizerem necessários em até vinte e cinco por cento (25%) do valor inicial atualizado desta ATA; 

6.2- Os produtos deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor, 

especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou 

inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, conforme o artigo 18 do referido 

diploma legal; 

 
6.3-  Ocorrendo a rejeição em algum material, a contratada será notificada pelo destinatário, o órgão 
contratante, para a retirada do mesmo dentro do prazo que lhe será fixado, cabendo-lhe efetuar as 
correções cabíveis; 

 

6.4-  A recusa da contratada em atender o estabelecido no item anterior implicará em aplicação das 

sanções previstas na presente ATA; 

6.5-  A contratada será a única responsável pela qualidade do(s) materiais(s) entregue(s); 

 

6.6-  A empresa deverá oferecer formalmente um Termo de Garantia, nos termos do Art. 18 do Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90), que deverá ser entregue junto com o objeto da Licitação, 

pelo prazo de [Validade Contrato] a partir do recebimento definitivo do(s) produtos(s) pela Central de 

Abastecimento/SMS, entendendo como tal a data de adimplemento; 

 

6.7- A contratada deverá observar, na execução da presente ATA o disposto na legislação federal, 

estadual e municipal, em tudo aquilo que for aplicável; 

 
6.8- Dentro do prazo de vigência desta ATA, a Contratada será obrigada ao fornecimento dos materiais 
desde que obedecidas todas as suas condições, conforme previsão do Edital Licitatório que precedeu a 
sua formalização. 
 

 



 

7 DO PAGAMENTO: 

 
7.1- O pagamento será efetuado mediante o processamento dos documentos de cobrança apresentados 
pela contatada, num prazo máximo de [Prazo Pagamento], contados da data do adimplemento da 
obrigação, considerada como tal a data em que a nota fiscal for certificada pela fiscalização do órgão 
contratante, que deverá ocorrer após as verificações constantes do subitem 
10.2 desta ATA; 

 
7.2-  Na eventualidade de dúvidas quanto a alguma parte do documento de cobrança, o órgão 
contratante efetuará o pagamento da parte efetivamente aprovada e a empresa contratada prestará os 
esclarecimentos necessários para liquidação do saldo devido; 

7.3-  Do montante devido , s e r ã o d e d u z i d o s os v a l o r e s r e f e r e n t e s à r e t e n ç ã o de T r i b u 

t o s e Contribuições nos termos e gradação da legislação fiscal pertinente; 

7.4- Os pagamentos serão efetuados mediante depósitos bancários. Para tanto, a contratada deverá 
informar, no documento de cobrança, seus dados bancários (nome e número do banco; nome e código 
da agência; e número da conta corrente); 

 

7.5- Considerando a forma peculiar de pagamento adotada pela Administração Pública, com a 

utilização de depósito direto na conta corrente da contratada, é defeso à futura contratada a emissão de 

duplicatas em função do acordo a ser celebrado. A emissão desse título de crédito, sem prejuízo das 

providências judiciais cabíveis, por caracterizar ilícito grave, equiparável a emissão de “duplicatas 

simuladas”, demandará o sancionamento da contratada com uma das penas prescritas na legislação 

aplicável. 

7.6- O pagamento só será efetuado após a verificação da manutenção da habilitação da contratada, seja 

através da consulta ON-LINE no CADASTRO GERAL para comprovação de que se encontra em dia 

com suas obrigações para com a Receita Federal e com o sistema da Seguridade Social, mediante 

apresentação da Certidão Negativa de Débito junto ao INSS e do Certificado de Regularidade junto 

ao FGTS e Tributos Federais; 

7.7- Caso a ATA seja assinada com o CNPJ da filial diverso daquele apresentado na sessão pública 
pela matriz, com a consequente emissão da Nota de Empenho e Nota Fiscal com o CNPJ da filial, o 
pagamento só será realizado após a constatação da regularidade da filial relativa à Seguridade Social 
(INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante consulta ou apresentação das 
respectivas certidões sem prejuízo do estabelecido no item acima transcrito; 

 

7.8- O pagamento pelos produtos poderá ser, conforme a necessidade no órgão contratante, antecipado, 

mediante a apresentação de seguro-garantia ou fiança bancária, no valor total da parcela adiantada, 

conforme previsto na legislação aplicável. 

 

8 DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

 

8.1-  A Contratada, na hipótese de inadimplência parcial ou total, ressalvados os casos fortuitos ou de 
força maior previstos na presente ATA, devidamente comprovados, estará sujeita às seguintes 
penalidades, garantida a sua prévia defesa no respectivo processo: 

8.1.1- Advertência; 

8.1.2- Multa; e, 



 

8.1.3- Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com 

a Municipalidade de [Cidade Promotor] por prazo não superior a dois (2) anos. 

8.2- Das Multas: 

 

8.2.1- As multas impostas à Contratada serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos, ou 

ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente; 

 

8.3- Da aplicação das penalidades: 

8.3.1- As penalidades serão aplicadas administrativamente, independentemente de interpelação judicial 

ou extrajudicial. 

 

8.4- Da cumulatividade: 

 
8.4.1- A aplicação da penalidade “multa” não impede que o órgão contratante rescinda unilateralmente 
o acordo e venha a aplicar, cumulativamente, a sanção prevista no subitem 8.1.3. 

 

8.5- Da aplicação das multas: 

 

8.5.1- Multa por atraso da entrega: 

8.5.1.1- As multas, caso aplicadas, serão calculadas tomando por base o valor total da parcela em 

atraso devidamente atualizado, conforme índice adotado para a atualização monetária no valor de 0,5% 

(cinco décimos por cento) por dia de atraso até o trigésimo dia. 

 

8.5.2- Multa compensatória; 

8.5.2.1- Decorridos mais de trinta (30) dias de atraso da entrega do objeto, será aplicada uma multa 
compensatória de 10% (dez por cento) do valor do objeto, pelos danos causados pela inadimplência do 
fornecedor. 

 

8.6- Caso a Contratada descumpra o que prevê o item 6.3 desta ATA, ser-lhe-á aplicada multa 

correspondente a 0,1% (um décimo por cento) por dia sobre o valor do bem rejeitado, a contar do 

término do prazo estabelecido naquele item para retirada da mesma. 

 

9 DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

9.1- O Registro de determinado preço poderá ser cancelado, de pleno direito, quando: 

9.1.1- O Fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta ATA; 

9.1.2- O Fornecedor der causa a rescisão administrativa de acordo (ou instrumento equivalente) 

decorrente de Registro de Preços, a critério do órgão contratante; 

 
9.1.3- Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de acordo (ou instrumento equivalente) 
decorrente de Registro de Preços, se assim for decidido pelo órgão contratante; 

 

9.1.4- Não aceitar reduzir o(s) preço(s) registrado(s) se este(s) se tornar(em) superior(es) ao(s) 

praticados(s) no mercado; 



 

9.1.5- Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pelo órgão 

contratante; 

 

9.1.6- Pelo Fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitados 

de cumprir as exigências desta ATA, ou, a juízo do órgão contratante, quando comprovada a ocorrência 

de qualquer das hipóteses previstas no art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei nº 8.666/93. 

 

9.2-  A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita 

pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao 

processo de administração da presente ATA, assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis para 

apresentação da defesa. 

 
9.3-  No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação será 
feita por publicação no Diário Oficial do Município, considerando-se, assim, para todos os efeitos, 
cancelado o preço registrado. 

10 DA FISCALIZAÇÃO: 

 

10.1- A Registrada deverá facilitar o trabalho de fiscalização a cargo do órgão contratante; 

10.2- A fiscalização do cumprimento do acordo decorrente desta ATA será exercida por servidor 
habilitado, designado formalmente órgão contratante, para tal, investido de plenos poderes para: 

 

10.2.1- Recusar o material em desacordo com o objeto; 

 

10.2.2- Promover a liquidação do respectivo documento de cobrança; 

 
10.2.3- Tomar as ações iniciais para a consecução das medidas cabíveis para os casos amparados 
pelos itens 8 e 9 a serem executados pelo órgão contratante; 

10.2.4- Tomar quaisquer outras medidas julgadas necessárias para a perfeita execução do 

objeto. 

10.3- A cada entrega de material, o órgão contratante poderá selecionar, a seu critério, amostras dos 

itens entregues, a fim de serem submetidas a exames, visando à verificação do cumprimento das 

condições estabelecidas no Edital Licitatório. O tempo médio de análise é de 30 (trinta) dias. As 

despesas decorrentes dos exames a serem realizados serão custeadas pelo órgão contratante; 

 

10.4-  A rejeição dos lotes não justificará atrasos em relação ao prazo de entrega fixado. 

 

11 DOS CASOS FORTUITOS OU DE FORMA MAIOR: 

 

11.1- Serão considerados casos fortuitos ou de força maior, para efeito de cancelamento da ATA ou 
não aplicação de multas, os inadimplementos decorrentes das situações a seguir, quando vierem a afetar 
a entrega dos produtos no local onde estiver sendo executado o objeto do acordo: 
 

11.1.1- Greve geral; 

11.1.2- Calamidade pública; 



 

11.1.3- Interrupção dos meios de transporte; 

 

11.1.4- Condições meteorológicas excepcionalmente prejudiciais; e, 

11.1.5- Outros casos que se enquadrem no parágrafo único do art. 393 do Novo Código Civil 

Brasileiro. 

 

11.2- Os casos acima enumerados devem ser satisfatoriamente justificados pela Contratada 

perante o 

órgão contratante; 

11.3- Sempre que ocorrerem situações que impliquem caso fortuito ou de força maior, o fato deverá 
ser comunicado ao órgão contratante, até 24 horas após a ocorrência. Caso não seja cumprido este prazo, 
o início da ocorrência será considerado como tendo sido 24 horas antes da data de solicitação de 
enquadramento da ocorrência como caso fortuito ou de força maior. 

 

11.1.1. DA CONTRATAÇÃO: 

12.1- O compromisso para fornecimento dos materiais registrados nesta ATA será efetivado 

através de emissão de nota de empenho específica com a empresa, que terá força de contrato; 

 
 
 

 

 
 

 

[NomeAutoridade] 
 
 

 

 

[RazaoSocialParticipante] 
 
 
 

 

[CidadePromotorSemUF], [DiaAtual] de [MesAtualNome] de [AnoAtual] 
 

 
DEMONSTRATIVO DE LOTES REGISTRADOS: 
 

  



 

ANEXO XLVII 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE COMPROMETIMENTO DE HABILITAÇÃO 

 

 

Empresa inscrito no CNPJ N °  , por intermédio de s 

eu representante legal o (a) Sr.    Portador (a) da Carteira de 

Identidade N°   e do CPF N °  , DECLARA, por 

seu representante legal infra-assinado e para fins do Pregão Eletrônico Nº 05/2025 da Prefeitura 

Municipal de Aragarças, DECLARA expressamente que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação exigidos do Edital do Pregão em epígrafe. 

 

 

 

 

Local e data,  de de     

 
 
 
 

 

Assinatura e carimbo do CNPJ 

  



 

ANEXO XLVIII 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGO DE MENOR 

 

 

 

 

Empresa   inscrito no CNPJ N °  por intermédio de seu 

representante legal o (a) Sr.   Portador (a) da Carteira de Identidade N°  e 

do CPF N° , DECLARA, para fins do disposto na Lei Nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, 

que não emprega menor de 18 anos (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz. (Observação: em 

caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 

 

 

 

 

 

Local e data, de de   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Assinatura e carimbo do CNPJ 
 
 

 

 


